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SEÇÃO I
	

DIÁRIO DA JUSTIÇA	 N? 124 SEXTA-FEIRA, 2 JUL 1993

P.A. NO 2938/83

Assunto: CONCESSÃO DE MOVIMENTAÇÃO EXTRAORDINÁRIA AOS SER-
VIDORES DO CONSELHO E DA JUSTIÇA FEDERAL DE PRI-
MEIRO E SEGUNDO GRAUS.

interessado: SINDJUS

APRESENTADO EM MESA PELO UNO. SR . MINISTRO-PRESIDENTE.

O Cedinho deliberou, vencido em Parte O •JUIZ HERMENITO
DOURADO, autorizar a concessão de movimentado extraordinária de um
Paddo aos servidorae de seu quadro de pessoal e de da Justiça Federal
de Primeiro e Segundo Grad, de base no art. 20 de Redlução no 83. de
19 de junho de 1883, 'observados o disposto no I 22 00 art. 29 do citado
dia p ositivo e o requisito de escolaridade quando a movimentado resul-
tar em mudança de classe.

P.A. NO 2851/83

PROJETO MICO PARA UNIPICAÇÁO DOS PLANOS DE Sede DA JUS-
TOGA FEDERAL.

Relatar: Exma. Sr. Ministro COSTA LEITE

O Comino tomou conhecimento do p rojeto e Geliberou, por
unanimidade, encaminhe-1o, por dele, à apreciado dos Presidentes doe
Tribunais Regionais Federais.

P.A. NO 115/80-CG

ANTEPROJETO DA LEI DE CUSTAS DA JUSTIÇA FEDERAL
Relatar: Exma. Sr.• Ministro EDUARDO 1118Ent0

O Conselho, por unanimided, tiProdu e rodado final -a p re-
sentada pelo Relatou.° enteprejeto, determinando seu encaminhamento ao
Su perior Tribunal de Justiça, noe termos de afinca . 1` . do Inciso I do
ert, 19 do Regimento Interno.

P.A. NO 2912/83

PAGAMENTO DE HONORÁRIOS A INTÉRPRETES C TRADUTORES - TANELA
VII OA LEI NO 5.032/74.

Relator: remo. •Sr. Juiz CASTRO MEIRA

Prosseguindo o julgamento, após o voto-vista do-: Juiz
-.PIERMENITO DOURADO. acompanhando o Relator, o Conselho do conneceu de
meteria.

P.A. Ne 2947/93
• .	 	

REVISÃO DO ATO REGULAMENTAR NO 281/88 - CJF
Relatar: Exma. Sr. Juiz HERMENITO DOURADO -

-	 O Condino. por unanimidade, decidiu expedir resolução re-
gulamentando e implicado dos arte. 182, e seus Incisos, e 250 da Lei nO
5.112/80, de magistrados da Justiço Federei de Primeiro	 segunde
Greus/nos termo% to xoto do Relttor.

•

-	 .	 .

P.A. NO 2948/83 -

PROJETO 02 RESOLUÇÃO QUE REGULAMENTA O INSTITUTO DA REMOÇÃO
NO MITO DA JUSTIÇA FEDERAL.

Relatar: Exma. Sr. Juiz AMÉRICO LACOMI1E

O Conselho, por unanimidade, aprovou 	 o	 projeto	 de
,resolud0, - nos termos do voto do Relator.

P.A.•Ne 29511/93

PROJETO DE RESOLUÇÃO QUE REGULAMENTA A CONCESSÃO DE FÉRIAS
NO AMOITO DA JUSTIÇA FEDERA. .

Relator: Exmo. Sr. Juiz AMÉRICO IIICOM8E

O Conselho,. por unanimidade. aprovou 	 projeto	 de
resoludo. noa termos do voto do Relatar.

P.A. NO 2581/91

REVISÃO DE CRITÉRIOS ADOTADOS PARA NOMEAÇÃO DE SERVIDORES
" NO OMITO DA JUSTIÇA FEOERAL.	 -

Relator: Esmo. Sr. Juiz CASTRO ME1RA

O Conselho, p or unanimidade, deliberou expedir resoludo
regulamentando o matéria, nos termos do voto do Relator.

O UNO. SR . MINISTRO WILLIAM ANDRADE PATTERSON Once-Preel-
dente) :

*Sr. Presidente, pele ordem.

Sr. Presidente, encerra-se, hoje, com este idade, o men--
dato doe membros o p STJ que Integrem	 composição deste E g ré g io Conse-
lho.

• . Em nome dos que permanecera° no Colidido, e sou. eu o Onl-
co do . STJ a continuar-no exercício de tio nobres fundes. quero pedir
fique regletrado em ata voto'de louvor pare e administrado q ue se des-
pede. ..Todos de somos testemunhou de coneudo serene, firme e Inteli-
gente de V.E..., e que teve no des p e do Coordenador-Geral, Ministro
COSTA LEITE, um colaborador Incansável e competente, além de conter com

-e Ineetimével efflicidede :dos Ministros EDUARDO Rt5EIRO e NILSON NAVES._
• .

Veie acrescentar que os trabalhos desenvolVidoe nesta fase
de reorganizado de estruture do Conselho exigiram de todos, e em cope -
,ciel do iluste Coordenador cotarei)s redobrados; de . sorte a fazer fun-
cionar o órdo na sue Plenitude.

Assim sondo, recebam nossos cumprimentos e nossas em: p edi-

O ESMO. SR , MINISTRO ANTÓNIO TORREÃO 5RAZ (Presidente):

'Ao agradecer e g enerosidade das palavras do nobre Ministro
wILLIAM ANDRADE PATTERSON, consigno e minha conotação por ter partici-
pado de do salutar convivi° neste Coleglado, renovando aos eminentes
Pares o meu sincero reconhecimento peio vende contribindo Rue deram
Pare a consecução doe objetivos p erse g uldOe p or este AdmInletreção..

Encerrou-d a Sesello és treze horas e vinte minuto,.

Eu, ALCIDES DINiZ OA SILVA, Secretário-Geral 00 Conselho de
Justiça Federai, lavrei e presente Ate, itue vai assinada POIO Ume; Sr.
Minletro-Prealdente.

MINISTRO ANTONIO TORREÃO BRAZ.
Presidente

RESOLUÇÃO N9 97, DE 23 DE JUNHO DE 1993

•
- Dispae sobre e ap licava° das vanta

	

gen% instituida% nus arte. 192, in-	 .
Ciso% I e II. e 250 da Lei n g 8,112.:
de 1990. aos Magistrados da Justiça

- Federal de Primeiro é Segundo Graus
O PRESIDENTE DO CONSELHO DA JUSTICA FEDERAI no uso de suas

4r-tini:tiles legais e tendo em vista o decidido no P A, n g 2947-93, em
Sestão de 19 de junho de 19931

CONSIDERANDO que a carreira dos Magistrados da Justiça Fede-
ral de Primeiro e Segundo Graus é constituída pelos cargos de Jiliz-.Fes-
durai Substituto, Juiz Federal e Juiz de Tribunal Regional Federal, ní-
veis Inicial, 'intermediário e final, respectivamente, resolve.•

_ Art 10 O Magistrado, de Justiça Federal de Primeiro e Segundo
Graus que contar tempo dg %enfio° para a posentadoria com'provento in-
tegral Poderá Ler aposentado: •

I - com j remuneração do cargo imediatamente sU perior, quando
ocupante dos cargos inicial e intermediário, nue termas do art 142,
incise 1 da Lui ng 8 lie. de /ide dezembro de /990s

11 - com á própria remuneração acretclda da diferença entre
essa e a do cargo imediatamente inferior, quando ocu pante do- •OltImo
cargo da carreira, no% termos do art. 192, inciso datei, n g eAte..
de 11 cio dezembro de 1990. -

cendicaes prevista% no art.. 250 da Lei ng 8.11e, de 11 de , dezembro
- Art 22 O Juiz do Tribuna) 'Reg ional Federal' que preencher és

de-
1940s poderá ser aposentado com a vantagem do art. 194, inciso II da
Lei n0 1.711, de 28 de outubro 'de 1952. -

Art. 30 Esta Resolução entrará em vigor na data de sua Pebli-
Cação -	 !

Art IS Revogarei-Se as disposicatit em contrário.
.	 _

MINISTRO ANTONIO TORREÃO BRAZ

RESOLUÇÃO N9 98, DE 23 DE JUNHO.DE  1993

Dl/Watt sobre ó instituto da'remocão
no âmbito da Justiça - Federal de
Primeiro Grau e dá outrem Providân- -
cias-	 •

O PRESIDENTE DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL, no uso de
Suas stribuiçães legais e tendo em vista o decidido no Processo ni)
R944'43, ha cessão de 19 de j unhO de 1998, resolve:

_ Art. 112 Os servidores dos Ouadros Permanentes de Pesso-
al da 41ast iça Federal dM Primeiro Grau poderão sei removidos, _observa-
dos çA, Y.-ri tOr íos estabelecidos nesta Resolução:

r _
• -

Art. 212 Remoção é a deslocamento 'do servidor, no â ito
do M~A quadro' de ~sinal, com ou sem mudança de sede,

Art. 30 A remoção dar-se-á:-

de oficia, ou

II 7 a pedido do servidor-

5 i g A remoção não poderá Ser caracterizada, em hipóte-
se alguma, Como pena disciplinar.

5 29 A remoção a pedido dar-se-á de uéa para Outra lo-
,.calidade, para acompanhar cônjuge ou companheiro OU por motivo de doen-
ça do ,servidor, cônjuge. companheiro ou-dependente, condicionada à com-
provacãe por jiinte médica.

,	 Art. 42 Na hi p Oteeis de ocorrer Pedido de remoção Por
motf.ut previstos no 'parágrafo Precedente, o seu deferimento fica
condicieuadoA existância de clero de lotação, além do preenchimento
tios =requisitos -previstos no art. 52 desta Resolução..

1
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Art. 52 São requisitas essenciais exigidos do servidor	 Capitulo I
Para a remcção a que se refere o art. 42 desta Resolução: 	 Das Disposicbes Preliminares

I - comprovação do órgão de origem de:

	

	 Art. 12 Esta Resolução regula a toriCessãO de férias e o p aga-
mento das vantagens peCunlarlas dela decorrentes aos servidores da COn-

a) não ter sido transferido, removido ou redistribuído 	 saibo da Justiça Federal e da Justiça Federal	 de Prlinelr0 e Segundo
nos 03 (três) últimos anos;	 Graus.

b) não haver sofrido penalidade de advertência tai,l.;is;de
suspenso, ão, respectivaente, nos últimos 03 (três) e 05 (cinco) .

c) não estar indiciado em sindicância ou processo admi-
nistrativo disciplinar; e

d) não estar em estágio probatório.

Art. 29 O servidor ocupante de cargo efetivo ou 	 em comissão
faz jus a30 (trinta) dias consecutivos de férias a cada exercício.

5 12 O servidor que opera direta e permanentemente com Ralo X
ou substância radioativa gozará 20 (vinte) dias consecutivos de férias,
Por semestre de atividade profissional, proibida em qualquer hipótese a
acumulação.

II - anuência de ambos os órgãos envolvidos. 	 5 22 O servidor de que trata o parágrafo anterior não fará
lua ao abono pecuniário previsto no art. 20 desta Resolução.

terminada,
nistração,
ção.

Art. 62 A remoção a pedido ocorrerá em época a ser de-
observada a conveniência do serviço e o interesse da admi-
exceto na hipótese prevista no 9 22 do art. Se desta Resolu-

Capitulo II
Da Escala de Férias

Art. 72 O processo de remoção a pedido iniciará com o
requerimento do servidor, dirigido ao Presidente do Tribunal Regional
Federal respectivo, por intermédio do Diretor do Foro da Seção Judiciá-
ria onde estiver lotado, acompanhado dos documentos que comprovem os
requisitos exigidos nesta Resolução, indicando o local para onde pre-
tende ser removido.

9 12 Quando houver mais de um pedido de remoção para um
mesmo órgão, cujos claros de lotação sejaM inferiores ao número de can-
didatos, far-se-á a classificação, dando preferência, sucessivamente,
ao servidor que:

I - tiver maior tempo de serviço no órgão;

II - tiver maior tempo de serviço no Poder Judiciário
da Uniãó;

XII - tiver maior tempo de serviço no Poder Judiciário;

IV - tiver maior tempo de serviço público federal,

V - tiver maior tempo de serviço público;

VI- tiver.maior prole; e

VII - for mais idoso.

O 22 Para efeito do disposto neste artigo, o servidor
deverá apresentar certidão de tempo de serviço devidamente

: discriminada, emitida pelo órgão ao qual pertence.

9 32 A classificação para efeito de remoção a pedido
será publicado no Diário da Justiça da União, para conhecimento dos in-
teressados.

Art. 82 A remoção não interromperá o interstício do
servidor para efeito de promoção funcional.

Art. 92 Decorridos 30 (trinta) dias da publicação do
ato de remoção, a servidor entrará em exercício, incluído neste prazo o
tempo necessário ao deslocamento para a nova sede.

Parágrafo único. Na hipótese de o servidor encontrar-se
afastado legalmente, o prazo de que trata o caput deste artigo será
contado a partir do término do afastamento.

Art. 10. Cabe à autoridade competente para prover o
cargo expedir o respectivo ato de remoção.

Parágrafo único. Constará do ato de remoção a denomina-
ção do cargo e do órgão de origem do servidor.

Art. 11. O ato de remoção será expedido simultaneamente
com o respectivo ato de exoneração do cargo em comissão ou função gra-
tificada, quando for o caso.

Art. 12. Além dos requisitos exigidos no art 52 desta
Posolução, o rorvidur não poderá estar em débito com a Seção Judiciária
a que pw-tence.

Art. 13. Na remoção a pedido, as despesas decorrentes
da mudança para a :,ova sede correrão por conta do servidor.

Art. 14	 Ea Resolução entra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 15	 Revogam-se as disposiçães em contrário.

MINISTRO ANTÔNIO TORREÃO BRAZ

RESOLUÇÃO N9 99, DE 23 DE JUNHO DE 1993

Dispõe sobre a concessão de férias no âmbito
do Conselho da Justiça Federal e	 da Justiça
Federai de Primeiro e Segundo Graus e dá 	 ou-
tras providências.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAI, no uso de suas
atribuições legais e tendo em vista o decidido no Processo n2 2950 /93,
em Sessão de 19 de junho de 1993, resolve:

Seção 1
Disposições Gerais

Art. 39 As férias dos servidores de que trata esta Resolução
serão organizadas em escala previamente aprovada pela autoridade compe-
tente.

5 12 O gozo das férias deverá omorrer em época 	 que melhor
atenda à conveniência da administração, 	 procurando-se conciliar esta
com o interesse do servidor.

522 A administração orientará o servidor para 	 que,	 sempre
que possível, goze férias dentro do mesmo mês.

5 39 As férias dos servidores cedidos constarão da escala do
órgão cessionário.

Seção II
Da Alteração

Art. 40 A alteração na escala de férias somente poderá ocor-
rer por Imperiosa necessidade do serviço ou em casos especiais, devida-
mente Justificados.

12 O prazo para a alteração deverá Ser de, 	 no mínimo 30
(trinta) dias antes do inicio das respectivas férias, no caso de adia-
mento, e 60 (sessenta) dias no caso de antecipação, salvo em casos es-
peciais, devidamente justificados.

S 22 A necessidade do serviço caracteriza-se mediante 	 Justi-
ficação, por escrito, do superior hierárquico do servidor.

5 32 Devem ser adiadas as férias marcadas para os próximos
120 (cento e vinte) dias do servidor que tenha sido designado para in-
tegrar ou secretariar Comissão de Processo Administrativo Disciplinar e
para os próximos 60 (sessenta) dias quando a designação for para Comis-
são de Sindicância.

5 42 A alteração da escala de férias Implica na suspensão do
pagamento das vantagens pecuniárias de que trata o Capítulo III desta
Resolução.

S 52 Já tendo havido o pagamento das 	 vantagens,	 o	 servidor
efetuará a devolução no prazo máximo de 5 (cinco) dias.

Seção III
Do Interstício

Art. 52 Para o primeiro período aquisitivo de férias serão
exigidos 12 (doze) meses de exercício.

Art. 62 Para o interstício de que trata o caput deste arti-
go, poderá ser averbado o tempo de serviço prestado à União, autarquias
ou fundações federais, com desligamento mediante declaração de vacância
por ter tomado posse em outro cargo público, desde que o servidor com-
prove que não gozou lérias referentes ao período e nem percebeu indeni-
zação a elas relativas.

Art. 72 A aposentadoria do servidor em cargo efetivo, não ha-
vendo rompimento do vínculo no cargo em comissão, não Interrompe o in-
terstício de que trata o art. 52.

Seção IV
Do Gozo

Art. 82 As férias subseqüentes ao primeiro período aquisitivo
serão gozadas entre janeiro e dezembro de cada ano em que o servidor
completar cada período de exercício.

5 12 As férias podem ser acumuladas, até o máximo de 2 (dois)
períodos, no caso de necessidade do serviço, ressalvadas as hipóteses
em que haja legislação específica, e Observado o disposto no art. 42, S
52.

22 No caso de o servidor não gozar 	 férias relativas ao
exercício por necessidade do serviço, esta Justificativa	 será	 formal-
mente declarada antes da elaboração da escala de férias.
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